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Resumo 

Este artigo revisita um episódio emblemático da história política brasileira: a prisão de Monteiro 
Lobato em março de 1941, decorrente de suas críticas abertas ao governo de Getúlio Vargas, quanto 
à política de exploração do petróleo nacional durante o período pré-Estado Novo. Por meio de 
pesquisa bibliográfica fundamentada em documentos históricos, trabalhos acadêmicos, compreendi 
que a detenção do escritor não foi um ato isolado, mas parte de um sistema abrangente de censura e 
repressão política estatal. Sempre me impressionou que uma das maiores figuras da literatura infantil 
tivesse enfrentado perseguições severas pela coragem de denunciar mais que o autoritarismo: a 
entrega do patrimônio nacional a interesses estrangeiros. Lobato foi preso por considerar injuriosas 
suas críticas ao regime e defender a causa do petróleo brasileiro, sendo condenado à prisão. Seu 
caso simboliza a resistência intelectual em meio a um contexto de silenciamento político, deixando 
marcas indeléveis na relação entre Estado e intelectualidade. Este estudo pretende contribuir para a 
reflexão sobre formas de resistência civil frente a regimes ditatoriais. 

 

Palavras-chave 

Monteiro Lobato; Estado Novo; Censura; Petróleo; História política do Brasil. 

 

Área do Conhecimento 

Ciências Humanas – História (subárea: História do Brasil) 

 

Introdução 

Ao longo da minha trajetória acadêmica, sempre tive um interesse especial pelas conexões entre 
intelectuais e poder político no Brasil do século XX. Poucas figuras exemplificam tão bem essas 
tensões quanto Monteiro Lobato (1882–1948). Para além do criador do universo do Sítio do Picapau 
Amarelo, Lobato destacou-se como um nacionalista convicto que não hesitou em criticar duramente o 
governo de Getúlio Vargas. FAUSTO (1996), em síntese, menciona que foi preso e exilado por 
combater a política de petróleo de Getúlio Vargas, desde 1937. Em maio de 1940, Lobato enviou 
cartas ao presidente Vargas e ao general Góes Monteiro denunciando o atraso e a morosidade do 
Conselho Nacional de Petróleo, acusando-o de favorecer interesses estrangeiros, especialmente a 
Standard Royal Dutch, em prejuízo do Brasil. Na época do presidente Getúlio Vargas (1930-1945 e 
1951-1954), a Standard Royal Dutch era uma das potências globais do setor petrolífero, com 
interesses estratégicos em várias regiões do mundo, inclusive na América Latina. No Brasil, ela 
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representava uma força dominante e controversa no cenário energético, sendo acusada por 
nacionalistas e críticos do governo, como Monteiro Lobato, de exercer influência para frear o 
desenvolvimento da indústria petrolífera nacional em benefício de seus próprios interesses 
financeiros e estrangeiros. 

As cartas de Lobato serviram de fundamento para sua prisão promovida em março de 1941, sob a 
acusação de injúrias ao chefe do governo — um episódio que, para mim, evidencia a complexa 
relação entre o direito, a política e a censura. Lobato foi mantido incomunicável, em condições 
rigorosas na Casa de Detenção em São Paulo. 

A relevância desse caso excede a prisão e a perseguição pessoal: ele levanta questões centrais 
sobre a censura imposta pelo Estado Novo e o papel do intelectual como agente de resistência em 
períodos autoritários. Lobato, que sempre defendeu a liberdade de expressão e o desenvolvimento 
nacional, tornou-se uma ameaça para o regime não por seu ideário ideológico, mas por sua coragem 
em expor a entrega de riquezas a potências estrangeiras e denunciar abusos institucionais. A 
hipótese central deste estudo é que sua prisão e censura articulam uma estratégia sistemática para 
silenciar vozes dissonantes. 

Metodologia 

Este estudo, desenvolvido entre março e setembro de 2025, baseou-se no método histórico-crítico 
com foco qualitativo e bibliográfico. A pesquisa concentrada em fontes secundárias disponíveis em 
plataformas confiáveis, além de registros históricos, cartas de Lobato e análises acadêmicas 
publicadas por editoras renomadas. Dentre os eixos principais estão a análise bibliográfica dos fato 
em si, em obras de Thomas Giulliano, Boris Fausto, Lilia M. Schwarcz, Heloisa M. Starling dentre 
outros periódicos. A análise buscou um equilíbrio entre visões diversas a respeito da figura de Lobato, 
valorizando as evidências textuais genuínas. Ressalto que o projeto, não envolvendo seres humanos, 
esteve dispensado de aprovação ética, conforme as normas ABNT para citações e referências. 

Resultados 

Monteiro Lobato foi preso em março de 1941 na Casa de Detenção em São Paulo, acusado de 
injúrias contra o chefe do governo devido às cartas que enviara ao presidente Getúlio Vargas e ao 
general Góes Monteiro. Nessas correspondências, Lobato denunciava o favorecimento de interesses 
estrangeiros, especialmente de grandes companhias petrolíferas, na exploração do petróleo no Brasil, 
o que contrariava sua visão nacionalista e sua defesa da soberania econômica do país. Durante sua 
detenção, Lobato esteve incomunicável, submetido a condições severas, que restringiam o contato 
com o mundo exterior e impunham isolamento físico e psicológico. 

Apesar das adversidades, o escritor manteve uma postura de resistência ativa, utilizando o tempo 
na prisão para escrever numerosas cartas e um diário. Esses textos não só registravam sua 
experiência pessoal no cárcere, mas também serviam como ferramenta crítica para documentar as 
precárias condições da detenção e denunciar as arbitrariedades do regime autoritário. Essa produção 
intelectual em meio à repressão expressa a capacidade de Lobato de transformar o cárcere em um 
espaço de resistência simbólica e ativismo político. 

Inicialmente condenado a seis meses de prisão, sua pena foi posteriormente reduzida pela 
metade, e ele cumpriu efetivamente cerca de 90 dias de detenção. Sua liberação em junho de 1941 
ocorreu em um contexto de forte mobilização de amigos, intelectuais e simpatizantes, que 
pressionaram pelas suas garantias e liberdade. No entanto, o governo adotou medidas rigorosas para 
censurar a divulgação da soltura, evidenciando o temor do regime diante da repercussão pública das 
críticas feitas por Lobato. 

Mesmo após a libertação, Lobato não cessou sua luta contra o autoritarismo e a defesa do 
patrimônio nacional. Ele continuou a denunciar as injustiças e arbitrariedades praticadas pelo Estado 
Novo, enfrentando vigilância constante, restrições à liberdade de expressão e apreensão de seus 
livros considerados subversivos pelo regime. Essa perseguição prolongada demonstra a persistência 



 

do governo ditatorial varguista em silenciar vozes dissidentes, evidenciando o clima repressivo 
instalado naquela época. 

Assim, o período da prisão e suas consequências revelam não apenas a repressão sofrida por 
Lobato, mas também a resiliência e o compromisso do intelectual com a defesa da soberania 
nacional e a liberdade de expressão, configurando sua prisão como um marco na história da 
resistência política contra o autoritarismo no Brasil. 

Discussão 

O episódio da prisão de Monteiro Lobato emerge como um caso paradigmático para a 
compreensão da dinâmica da censura política e do autoritarismo cultural durante o Estado Novo. Ao 
transcender o mero uso da repressão física, o regime inaugurou uma forma sofisticada de controle 
ideológico que perpassava os meios de comunicação, as correspondências privadas e o campo das 
ideias. A atuação do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) não se limitava à censura 
reativa, mas configurava-se como um aparato preventivo e proativo, que monitorava e disciplinava o 
fluxo de informações e discursos, visando garantir a uniformidade do pensamento e a manutenção da 
hegemonia estatal.  

Há um interessante contexto prévio: conforme narra GIULLIANO (2025), Lobato estava em busca 
do petróleo antes do Estado Novo (1937). Em maio de 1934 ele funda a Companhia de Petróleo do 
Brasil  - uma de suas empresas -, tencionando por exemplo perfuração em São Pedro de Piracicaba-
SP. Porém, o recém criado DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral) diz que inexiste 
petróleo no estado de São Paulo. Lobato então reage com energia, acusando o órgão de falsificação 
de laudos geológicos, a fim de boicotar empresas nacionais e defender o interesse do capital 
estrangeiro. Lobato sentiu-se prejudicado e publicou o livro O escândalo do petróleo, em que acusa o 

governo de “não perfurar e não deixar que se perfure”. 

Monteiro Lobato, intelectual e escritor, representa uma figura singular neste contexto pelo fato de 
personificar a resistência crítica a um projeto autoritário que buscava não só controlar o poder 
político, mas também a produção cultural e o imaginário social. Sua defesa intransigente da razão, 
civilização e soberania nacional situou-o em rota de colisão direta com o regime, especialmente ao 
denunciar a influência de interesses estrangeiros na exploração do petróleo, tema de alta 
sensibilidade e simbolismo no projeto de construção do Estado nacional brasileiro. 

A repressão jurídica e política sofrida por Lobato exemplifica a instrumentalização dos dispositivos 
legais para a criminalização da dissidência. Neste sentido, a liberdade de expressão, que deveria ser 
um direito fundamental protegido pelo ordenamento jurídico, foi convertida em instrumento de 
ameaça e exclusão a partir da moldagem legal feita para legitimar punições arbitrárias. O episódio 
revela que na ditadura do Estado Novo o direito foi subjugado aos interesses políticos do regime, 
funcionando como mecanismo de controle social e repressão ideológica. 

Além disso, a prisão e censura contra Lobato evidenciam a ambiguidade do projeto varguista: 
simultaneamente modernizador e repressor. O Estado Novo buscava se apresentar como um 
governo que promovia o crescimento econômico, a justiça social e a inclusão popular — a figura do 
“pai dos pobres” —, mas impunha uma rigidez política e cultural que suprimia o pluralismo e a 
contestação democrática. A intolerância do regime com as vozes críticas como a de Lobato revela o 
caráter autoritário que sustentava essa modernização, uma projeção do poder que negava a 
diversidade de opiniões como condição essencial para o desenvolvimento social legítimo. 

É importante destacar que a repressão a Lobato não foi uma ação isolada contra um mero 
opositor, mas parte de uma estratégia deliberada para silenciar qualquer forma de pensamento que 
representasse ameaça à narrativa oficial. Diferentemente de focar exclusivamente na repressão a 
grupos identificados como inimigos tradicionais do regime, como comunistas ou anarquistas, a 
vigilância e a penalização se estendiam a intelectuais conservadores liberais, cuja independência de 
pensamento podia fragilizar a imagem de estabilidade e consenso político construída pelo governo. 



 

A circulação ampla das cartas e críticas de Lobato contribuiu para a ampliação do debate público e 
a mobilização de setores da sociedade, posicionando-o como um símbolo da luta pela liberdade 
intelectual e política. Daí a prioridade do regime em censurar seus textos e impedir seu acesso 
público, na tentativa de controlar o espaço simbólico e semântico em que se dava a formação da 
opinião pública. Essa atuação evidenciou a centralidade da cultura e da comunicação no embate 
político autoritário, apontando que o controle da informação e do discurso era tão estratégico quanto 
a repressão direta. 

De maneira mais ampla, a perseguição sofrida por Lobato revela as contradições e limites do 
projeto autoritário: enquanto buscava apresentar-se como modernizador e defensor do povo, sua 
prática política excluía e reprimia a resistência legítima à opressão, evidenciando um autoritarismo 
que conflituava com as aspirações democráticas da população. A experiência do escritor demonstra 
que a defesa da democracia e da soberania frequentemente se dá em contextos adversos e que a 
liberdade de expressão é um campo de batalha fundamental para a construção e preservação do 
Estado de direito. 

Por fim, a análise deste episódio exige uma reflexão crítica sobre o papel do intelectual e dos 
agentes culturais na resistência aos regimes autoritários. Lobato, ao assumir sua posição crítica e 
independente, exemplifica a importância da coragem intelectual e da participação ativa no debate 
público frente à opressão. Sua trajetória denuncia os mecanismos de censura e repressão, servindo 
de alerta e inspiração para os desafios contemporâneos relacionados à liberdade de expressão, 
direitos civis e democracia. 

Conclusão 

Ao longo desta pesquisa, tornou-se evidente que a prisão de Monteiro Lobato ultrapassa o 
episódio isolado de repressão individual, representando um símbolo vigoroso das estratégias 
autoritárias do Estado Novo voltadas para o controle e a censura de vozes dissidentes. Lobato, 
apesar de seu conservadorismo liberal, demonstrou que a coragem intelectual e o compromisso com 
a verdade transcendem quaisquer rótulos ideológicos. Sua ousadia em desafiar abertamente um 
regime que buscava monopolizar o discurso público evidencia a importância da liberdade de 
expressão como pilar essencial da democracia e da soberania nacional. 

Esse caso reforça a compreensão de que as práticas autoritárias do período não se limitaram ao 
exercício violento do poder, mas incorporaram mecanismos jurídicos e ideológicos complexos, que 
validaram a criminalização da crítica como modo de legitimar o silenciamento. A instrumentalização 
do direito para fins políticos recrudesceu um ambiente de medo e autocensura, refletindo a fragilidade 
dos direitos civis diante de regimes que não toleram a pluralidade de opiniões. 

Além disso, a ambiguidade do projeto varguista — que se apresentava como modernizador e 
popular, mas impunha censura e repressão — é crucial para entender a dualidade das ditaduras 
modernas. A face paternalista do Estado Novo ocultava a lógica implacável do controle social e da 
uniformização ideológica, revelando-se perigosa para qualquer intelectual capaz de mobilizar a 
opinião pública em defesa da independência nacional. 

A amplitude do impacto da prisão de Lobato, manifestada pela solidariedade da intelectualidade e 
pela mobilização social, evidencia o papel fundamental dos agentes culturais e críticos na construção 
e manutenção dos espaços democráticos. Resgatar essas memórias, portanto, é um ato político e 
historiográfico que enriquece a compreensão das resistências civis em períodos autoritários e 
encontra ressonância nos debates contemporâneos sobre liberdade, direitos humanos e participação 
política. 

Portanto, este estudo representa uma contribuição relevante para a historiografia política 
brasileira, ampliando o olhar sobre o papel dos intelectuais como protagonistas da resistência. 
Espera-se que a reflexão aqui proposta incentive novas investigações que aprofundem a 
compreensão das formas de censura e repressão e fortaleçam o debate sobre os desafios atuais à 
democracia, reforçando o indispensável valor do pluralismo e da crítica para sociedades justas e 
livres. 
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